
 

  

EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2025 

1. PREÂMBULO 

 

1.1. O Município De São Francisco Do Pará, pessoa jurídica de direito público, pelas normas da 

Constituição da República Federativa do Brasil, inscrito no CNPJ sob nº 05.125.992/0001-05, com 

com sede à Avenida Barão do Rio Branco, S/N, Centro, Município de São Francisco do Pará/PA, 

CEP: 68.748-000, cidade de São Francisco do Pará, Estado de Pará, representado pelo seu Prefeito 

Sr. ANTONIO RONALDO NOBRE DO NASCIMENTO, torna público e faz saber que, com fulcro 

na Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal n° 12.846/2013, Lei Complementar 123/06, Lei 

13.706/2018, Decreto Federal n° 11.129/2022 e demais normas pertinentes e pelas condições 

estabelecidas por este Edital, fará realizar Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP, 

na forma de DISPUTA ABERTO, visando a REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE MAQUINAS PESADAS E 

COMINHÕES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETRIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO PARÁ/PA. 

1.2. Esta licitação será do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 

1.3. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições 

de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 

2. CADASTRO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

2.1. DO CADASTRO DA PROPOSTA E HABILITAÇÃO: até às 08:59h do dia 03 de 

abril de 2025. 

2.2. DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: as 09:00 do dia 03 de abril de 2025. 

2.3. INÍCIO DA SESSÃO/DISPUTA DE LANCES: após a análise das propostas. 

2.4. O interessado em participar da presente licitação deverá observar as datas e os horários 

limites previstos para envio e abertura das propostas, atentando, também, para a data e horário do 

início da disputa, na plataforma Bolsa de Licitações e Leilões.BLL 

2.5. As propostas e documentos de habilitação deverão ser cadastrados no sistema eletrônico, 

por meio de chave de acesso e senha própria da licitante, podendo ser enviados, substituídos e 

excluídos até a data e hora previstas para o encerramento do cadastro. 

2.6. Todas as referências de tempo neste Edital e durante a sessão pública observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília-DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 

documentação relativa ao certame gerada pelo sistema. 

2.7 A análise das propostas poderá ser dividida por grupo de itens, para otimização dos trabalhos do 



 

  

Pregoeiro e a disputa de lances poderá se estender para outros dias, se necessário.DA 

3 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

2.7. REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO 

DE MAQUINAS PESADAS E COMINHÕES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETRIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 

FRANCISCO DO PARÁ/PA. 

2.8. A prestação se dará de forma parcelada; 

2.9. As empresas contratadas terão o prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contados do 

recebimento da Autorização de Fornecimento, que serão enviados por e-mail, para proceder a 

prestação dos serviços, onde será de inteira responsabilidade o transporte dos equipamentos até o 

local da prestação de serviço. 

3. DAS BOAS PRÁTICAS ADMINISTRATIVAS 

3.1. O licitante, ao participar do presente certame, declara ter ciência do dever de conduzir os seus 

negócios de maneira legal, ética e transparente, conforme os requisitos das Normas 

Anticorrupção, incluindo, mas não se limitando, à Lei Federal n° 12.846/2013, e de estender a todos 

os seus dirigentes, empregados, contratados, colaboradores e terceiros que a representem a obrigação 

de cumprir as diretrizes estabelecidas na legislação indicada. 

3.2. O município não tolerará qualquer ato que infrinja ou possa infringir as Normas Anticorrupção, 

cabendo aos licitantes, em caráter irrevogável e irretratável: 

3.2.1. Tomar conhecimento das Normas Anticorrupção, especialmente as dispostas na Lei Federal n° 

12.846/2013 e no Decreto Federal n° 11.129/2022 e divulgá-las a seus acionistas/sócios, 

administradores, diretores, empregados, contratados, representantes e terceiros. 

3.2.2. Abster-se de praticar atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou 

estrangeiro, contra os princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais 

assumidos pelo Brasil, conforme definidos no artigo 5°, da Lei Federal n° 12.846/2013. 

4. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

4.2. Os pedidos de esclarecimento e impugnações deverão ser enviados exclusivamente 

por intermédio da plataforma onde ocorrerá o certame. 

4.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial do município bem como na plataforma onde ocorrerá a licitação, no prazo de até 3 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 



 

  

4.4. Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimento/impugnações apresentados fora do prazo 

estabelecido no item 4.1, ou que não observem a forma prescrita no item 2.2. 

4.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e decisões das impugnações aderem a este Edital 

tal como se dele fizessem parte, vinculando a administração e os licitantes. 

4.6. A impugnação não possui efeito suspensivo, cabendo o Pregoeiro concedê-lo excepcionalmente 

em decisão motivada.A não impugnação do edital, na forma e tempo definidos, acarreta a 

decadência do direito de discutir, na esfera administrativa, as regras do certame. 

4.7. As dúvidas dirimidas por telefone ou e-mail serão somente aquelas de ordem 

estritamente informais e não poderão ser consideradas como condições editalícias. 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

5.1. Poderão participar deste certame os interessados que atenderem a todas as exigências 

contidas neste Edital e seus anexos. 

5.2. É permitida a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de 

empresas observando o disposto no art. 15, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.3. Não poderão participar deste Pregão: 

5.3.1. Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o município de São 

Francisco do PARÁ/PA, durante o prazo da sanção aplicada; 

5.3.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

5.3.3. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021; 

5.3.4. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

5.3.5. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão; 

5.3.6. Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 

extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação, deverão apresentar: 

5.3.6.1. Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica; 

5.3.6.2. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve a licitante apresentar 

comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 

judicial/extrajudicial em vigor. 

5.3.7. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 

humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em 



 

  

comum; 

6. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

6.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no o Objeto desta licitação e que 

satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

6.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 

por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 

6.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

6.4 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 

credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja 

cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

6.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 

de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 

das propostas. 

6.6 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no 

Anexo VI E VII para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de 

preço a ser digitado no sistema, verificar nos Dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no 

sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. 

Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

7. DA PROPOSTA 

7.1. O cadastramento da proposta exigida no Edital, para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências previstas no Edital. O licitante será responsável por todas 

as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas, lances e aceitação das regras de cumprimento de suas obrigações. 

7.2. O objeto descrito na proposta, deverá estar totalmente e estritamente dentro das especificações 

contidas para os itens do Edital. 

7.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 

7.4. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.



 

  

7.5. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, 

sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

7.6. Até a data limite para o cadastramento da proposta, a licitante poderá retirar ou substituir a 

proposta anteriormente encaminhada. 

7.7. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida no item 2 deste Edital. 

7.8. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do Contrato, 

ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

7.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade 

da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a 

licitante às sanções previstas neste Edital. 

7.10. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à 

perfeita execução do objeto, encargos sociais, fretes, seguros em geral, encargos da Legislação 

Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil 

por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos 

e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e 

completa do objeto desta licitação. 

7.11. Para composição do preço unitário e total do item, os participantes deverão 

considerar até 02 (dois) dígitos após a vírgula. 

7.12. A apresentação de proposta importa no compromisso, pelo licitante, com o cumprimento 

dos respectivos métodos de controle de qualidade e da sistemática de certificação de conformidade de 

cada item. 

7.13. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

8.13.1 Valor unitário; 

8.13.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Toda a documentação de habilitação deverá ser cadastrada concomitantemente com a proposta 

de preços, na forma prevista neste Edital, em formato digital, exclusivamente por meio do sistema, 

até a data e horário previsto no item 2 deste Edital, quando então encerrar-se-á automaticamente a 

fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação. 

8.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 



 

  

8.2.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual ou; 

8.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor da Empresa, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores atuais ou; 

8.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de 

constituição da diretoria em exercício. 

8.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.2.5. Alvara de localização  

8.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

8.3.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 

ou pelos cartórios de registro da falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial da sede 

da pessoa jurídica, observada a forma e procedimento do órgão emissor. 

8.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando. 

8.3.3. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 

1 (um). 

8.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.3.5.   Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos 

8.3.6.   Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED 

8.3.7.   As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).  

8.3.8.   O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil.  

8.3.9.    Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 

por fotocópia autenticada.  

8.3.10.  Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 



 

  

ao disposto na Lei nº 14.133/2021.  

8.4. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.4.1. Prova da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

8.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a ser realizada mediante apresentação da 

Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela 

Secretaria da Receita Federal conjuntamente com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; 

8.4.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

licitante, expedida pelo órgão competente; 

8.4.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio da sede da 

licitante e do município de São Francisco do Pará expedida pelo órgão competente; 

8.4.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

8.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, instituída pela Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, juntamente com 

certidão de ações trabalhista de autos digitais e fisicos 1ª e 2ª grau emitida pelo estado da sede do 

licitante. 

8.4.8. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

(anexo VIII). 

8.5. DEMAIS DECLARAÇÕES E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.5.1. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (Anexo IX). 

8.5.2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação. (anexo X); 

8.5.3. Declaração que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. (anexo IV); 

8.5.4. Declaração que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 



 

  

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; (anexo V) ; 

8.5.5. Declaração de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados (anexo XI); 

8.5.6. Em relação às microempresas e às empresas de pequeno porte, declaração de que, no ano-

calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte (anexo VI). 

8.5.7. Apresentação de no mínimo, 01 (um) ou mais Atestados de Capacidade Técnica, emitidos por 

órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do 

Distrito Federal, ou ainda, por empresa privada, comprovando aptidão(ões) para o desempenho de 

atividade compatível e pertinente com o objeto/serviço da presente licitação, constando a boa 

qualidade dos produtos/serviços entregues e cumprido os prazos de execução/entrega, e, 

satisfatoriamente compatíveis com o objeto/serviço desta licitação.  

9 OBSERVAÇÕES 

9.1 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 

na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do 

certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de negativa. 

9.1.1 Para os documentos de habilitação que não apresentarem prazo de validade, considerar-

se-á 90 (noventa) dias a partir da data de emissão. 

9.1.2 A documentação de habilitação deverá ser apresentada em nome da licitante que será 

responsável pela execução do contrato e faturamento, com o mesmo número do CNPJ e 

endereço. Serão aceitos documentos com a mesma razão social, porém CNPJ e endereço diverso 

quando os mesmos tiverem validade para todas as filiais e matriz. 

9.1.3 A licitante que entender estar desobrigada de apresentar qualquer documento de habilitação 

deverá demonstrar esta situação, juntando o respectivo comprovante. 

9.1.4 Em cada fase do julgamento, é direito do Pregoeiro realizar diligências visando 

esclarecer o processo. 

9.1.5 Serão consideradas inabilitadas as licitantes que deixarem de apresentar a documentação 

solicitada ou apresentarem-na com vícios. 

9.1.6 O documentos constantes no  item 8.4.7 deverão ser apresentados em nome da empresa e em 



 

  

nome dos sócios 

9.1.7 Todos os documentos deverão ser apresentados em plena validade. 

9.1.8 Para fins de comprovação dos atos aprensetados a licitante deverá apresentar certidão de inteiro 

teor e certidão simplificada emitida pela junta comercial do estado da sede da licitante datada no 

maximo dos ultimos sessenta dias da data sua apresentação. 

9.1.9 Será verificado eventual enquadramento nas vedações elencadas neste edital mediante 

consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS). As consultas realizar-se-ão em nome da sociedade empresária licitante 

e também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário. 

9.1.10 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista , poderá 

ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

10 ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

10.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na 

hora indicadas no item 2.2 deste Edital, no portal eletrônico BLL. 

10.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

10.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

11 DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

11.1 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

11.2 Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

11.3 Todas as propostas classificadas serão consideradas lances na fase de disputas e ordenadas por 

valor, de forma decrescente. 

12 DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

12.1 A partir do horário previsto no Edital e no portal eletrônico BLL, terá início a sessão 

pública do pregão, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, e 

abertura da etapa de lances feita pelo pregoeiro. 

12.2 Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas participantes deverão estar 

conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 

imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor, mantendo-se 

em sigilo a identificação de todos os demais ofertantes. 

12.3 Fica a critério do Pregoeiro autorização da correção de lances com valores digitados errados ou 



 

  

situação semelhante, desde que o pedido ocorra por solicitação do representante exclusivamente 

através do Portal eletrônico onde ocorre a sessão. 

12.4 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o 

Pregoeiro, assim que possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

12.5 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão, será 

suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos representantes das empresas 

participantes, através de mensagem eletrônica pelo chat do Portal, divulgando data e hora de 

reabertura da sessão. 

13 MODO DE DISPUTA ABERTO 

13.1 Neste pregão o modo de disputa adotado é o “aberto”, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

13.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública. 

13.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

13.4 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01 

(um) centavo. 

13.5 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

13.6 O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa 

de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação 

do lance de menor valor. 

14 DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

14.1 A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, 

em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus 

aos benefícios previstos na lei. 

14.2 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 

proceder-se-á da seguinte forma: 



 

  

14.2.1 A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 

(cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última 

oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as 

exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu 

favor o respectivo item objeto deste Pregão; 

14.2.2 Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, 

na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes 

remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

14.2.3 A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados 

pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006; 

14.3 Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório 

prossegue com as demais licitantes. 

15 CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

15.1 Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/06, o 

Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor da ME/EPP, desde que tenha o fornecedor 

declarado esta opção no Cadastramento junto ao Portal eletrônico. Após o desempate, poderá o 

pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela 

administração pública. Se aceita a referida diminuição para o valor estimado, será Declarada 

Vencedora no Pregão, do contrário, poderá ser negociado valor com as empresas subsequentes. 

15.2 Persistindo empate serão utilizados os critérios previstos no art. 60, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

16 NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

16.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 

desempate, se for o caso, a pregoeira deverá solicitar ao arrematante, pelo sistema eletrônico, que o 

mesmo apresente seu melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

16.2 Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência. 

16.3 Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

17 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

17.1 A empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, via sistema, a Proposta de Preços 

readequada ao último lance ofertado, após a negociação, no prazo de 02 (duas) horas, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários. 

17.2 O prazo previsto para apresentação da proposta final poderá ser dilatado, 



 

  

devidamente justificado e a critério do Pregoeiro. 

17.3 O pregoeiro poderá solicitar atraves de meio eletrônico documentação necessária para 

comprovação do valor, por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na 

contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 

18 DA GARANTIA DE PROPOSTA  

18.1 Como requisito de PRÉ-HABILITAÇÃO, será obrigatório, no momento da apresentação da 

proposta, a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta equivalente a 

1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, conforme artigo 58 da Lei 14.133/2021.  

18.2 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a partir 

da data de assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, devendo a 

empresa fazer o requerimento.  

18.3 Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou 

a não apresentação dos documentos para a contratação.  

18.4 A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da 

Lei 14.133/21:  

18.5 CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, conforme inciso I:  

18.6 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito bancário em favor da Prefeitura 

do Município de São Francisco do Pará CNPJ 05.125.992/0001-05, depositados na Conta 

Corrente:560.000-6-X,Agência: 2619-0. Banco do Brasil. 

18.7 Se a caução for prestada em título da dívida pública, deve este ter sido emitido sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizada pelo Banco 

Central do Brasil e avaliado pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da 

Fazenda.  

18.8 FIANÇA BANCÁRIA emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil e deverá conter:  

a) Prazo de validade;  

b) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento que for devido, 

independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações 

18.9 c) Renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827 e 

838 do Código Civil Brasileiro e;  

18.10 d) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.  

18.11 SEGURO-GARANTIA – No caso da opção pelo Seguro-Garantia, este será feito mediante 

entrega da competente apólice, emitida por Seguradora legalmente autorizada pela Superintendência 

de Seguros Privados (SUSEP) a comercializar seguros, e em nome da Prefeitura, cobrindo, inclusive, 

os riscos de rescisão do contrato.  



 

  

18.12 A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao site 

https://www2.susep.gov.br/safe/apolices/app/garantia.  

18.13 A empresa que não apresentar a Garantia de Proposta, com o mesmo prazo de validade da 

Proposta, será desclassificada.  

18 VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

18.1 Os documentos de habilitação, de que tratam o item 8, cadastrados na plataforma eletrônica, 

serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios 

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 

18.2 A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração 

exigida no item 9.5.6 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade 

fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que 

comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, a critério do Pregoeiro, desde que seja requerido pelo interessado, de forma 

motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

18.3 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências 

para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

18.4 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

19 RECURSOS 

19.1 Após a sessão de lances, a licitante será considerada vencedora, sendo informado no chat do 

sistema, e aqueles que desejarem recorrer contra decisões do Pregoeiro poderão fazê-lo, 

manifestando sua intenção diretamente no sistema. O Pregoeiro irá definir o prazo final de 

recebimento das intenções de recurso. 

Passado o prazo estabelecido, as intenções de recursos serão julgadas e será aberto prazo para 

apresentação de razões e contrarrazões do recurso, sendo que estes prazos serão todos informados no 

chat. 

19.2 Não serão conhecidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 

proponente. A falta de manifestação importará a preclusão do direito de recurso. 

19.3 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pelo licitante. 

19.4 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

19.5 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

https://www2.susep.gov.br/safe/apolices/app/garantia


 

  

19.6 O pedido de reconsideração, poderá ser feito no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 

intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

19.7 O recurso interposto e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo ao ato ou à decisão 

recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

19.8 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com 

a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

19.9 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

19.10 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

20 ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

20.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos, o processo licitatório 

será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

20.1.1 determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

20.1.2 revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

20.1.3 proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

20.1.4 adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

20.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

20.3 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado. 

20.4 Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 

interessados. 

21 CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

21.1 Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via e-mail a assinar 

o ATA de Contrato, que obedecerá a minuta anexa a este Edital, no prazo  de 5 (cinco) dias úteis 

contados da convocação emitida pelo Setor, sob pena de decair do direito à contratação. 

21.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

21.3 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato no prazo 

e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 



 

  

classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

21.4 Decorrido o prazo de validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficarão os 

licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

21.5 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 

estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do 

contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor; 

21.6 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 

22 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

22.1 Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e 

seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

22.1.1 É dever da empresa vencedora/contratada manter durante o período de vigência do contrato, 

e-mail institucional e o telefone, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos 

oficiais com o CONTRATANTE, para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, 

ofícios e todos demais atos administrativos. 

22.1.2 Assinar o contrato no prazo estabelecido. 

22.1.3 Efetuar a prestação do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a emissão 

da ordem de compra, mediante agendamento prévio junto ao CONTRATANTE. 

22.1.4 Transportar e disponibilizar os equipamentos até os locais indicados quando 

solicitado, também constituem obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com 

força de trabalho própria e as suas expensas. 

22.1.5 O recebimento dos serviços será provisório, feita pelo fiscal do contrato, para 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações do Pregão e da proposta. 

22.1.6 O pedido de prorrogação de prazo para prestação dos serviços somente será conhecido 

pelo CONTRATANTE, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor 

responsável, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido. 

22.1.7 Arcar com todos os ônus necessários à prestação dos serviços, quando não for de 

responsabilidade do município considerando-se como tal a disponibilização, no local indicado no 

Termo de Referência, conforme quantitativos constantes na Ordem de Serviço, tais como transporte, 

encargos sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem. 

22.1.8 Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da entrega. 



 

  

Exceto, quando pela natureza do bem, origem do produto e logística de sua entrega, for impossível 

substituir no prazo de 02 (dois) dias, podendo o CONTRATANTE conceder prazo maior. 

22.1.9 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 

resultantes da prestação dos serviços, num prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, salvo quando 

o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo extra despendido 

poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

22.1.10 Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 

22.1.11 Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

22.1.12 Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 

obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 

terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente 

Instrumento. 

22.1.13 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

22.1.14 O longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 

22.1.14.1 Sempre que solicitado pela Administração, o contratado deverá comprovar o 

cumprimento da reserva de cargos a que se refere o caput deste artigo, com a indicação dos 

empregados que preencherem as referidas vagas. 

22.1.15 Enquanto o equipamento estiver em repouso o mesmo deverá ser desligado, o 

município não pagará pela hora corrida e sim por hora trabalhada. 

23 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

23.1  regime jurídico desta contratação confere ao CONTRATANTE as prerrogativas do da Lei n° 

14.133/2021. 

23.2 Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato; 

23.3 Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, respeitando 

os prazos para atendimentos; 

23.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante 

vencedor; 

23.5 Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual; 



 

  

23.6 Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato. 

23 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

23.1 A despesa decorrente desta licitação correrá a conta das dotações do orçamento vigente. 

24 VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

24.1 O termo inicial da ata de registro de preços será o de sua assinatura e o final ocorrerá em 12 

(doze) meses, podendo ser prorrogado até a vigência máxima de 24 (vinte e quatro) meses. 

25 DO PAGAMENTO 

25.1 O pagamento será efetuado pelo Município de São Francisco do Pará, em até 30 (dez) dias 

após a emissão da Nota Fiscal, mediante recebimento definitivo do objeto, cujo pagamento será 

efetuado através de crédito em conta corrente em banco, número e agência indicados, diretamente ao 

fornecedor. 

25.2 O recebimento definitivo implica na entrega total dos itens pela empresa, em todos os locais e 

resolução de todas as pendências. 

25.3 O Município de São Francisco do Pará, quando exigível por força da legislação em vigor, 

efetuará as retenções dos impostos e contribuições devidos, devendo o fornecedor destacar o valor da 

retenção na Nota Fiscal, a título de “retenção” para (nome do imposto e ou contribuição), bem como 

cumprir as determinações contidas em lei. 

26 DO REGISTRO DE PREÇOS 

26.1 Homologado o resultado da licitação, a Prefeitura Municipal, Órgão Gerenciador do Registro 

de Preços, respeitada a ordem de classificação, convocará os interessados para assinatura da Ata de 

Registro de Preços no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data do recebimento da convocação e, 

depois de cumpridos os requisitos de publicidade, o compromisso de fornecimento terá efeito nas 

condições estabelecidas no contrato. 

26.2 Durante a vigência do Registro de Preços, os órgãos participantes convocarão os detentores do 

preço registrado, obedecida obrigatoriamente a ordem de classificação, a cumprir as obrigações 

decorrentes da presente licitação e do de Registro de Preços. 

27 DO PRAZO DE ENTREGA 

27.1 O prazo de início dos serviços é de 72(setenta e duas) horas úteis, a contar da emissão da 

Autorização de Fornecimento. 

28 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

28.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; c) dar causa à inexecução total do 

contrato; 



 

  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

28.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 30.1 deste 

edital as seguintes sanções: a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

28.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 30.2. do presente Edital poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

28.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções. 

28.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

28.6 A aplicação das sanções previstas no item 30.2., deste Edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

28.7 Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “b”, “c” e “d” do item 30.2 do presente 

Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

  

28.8 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 

finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

28.9 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

28.10 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia. 

28.11 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

28.12 A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 28.2 do presente Edital 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento 

de programa de integridade pelo responsável. 

29 DA PROTEÇÃO DE DADOS 

29.1 Ao participar de processo licitatório, o representante legal da participante, titular de dados 

pessoais, está ciente de que, para a execução do objeto do contrato, a CONTRATANTE terá acesso 

aos seus dados, tais como: número de documentos, endereço eletrônico, cópias de documentos 

de identificação, bem como, que os referidos dados serão tratados pela Administração, conforme a 

Autorização legal prevista na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) – Lei nº 13.709/2018 

– Art. 7º, inciso II. 

29.2 Tanto o município quanto o fornecedor, declaram estar cientes do inteiro teor da Lei n.º 

13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados” ou “LGPD”) e obrigam-se a observar e respeitar o 



 

  

dever de proteção de Dados Pessoais, inclusive nos meios digitais, no que diz respeito ao adequado 

tratamento de tais dados, devendo ainda, se comprometer a cumprir todas as condições e obrigações 

dispostas na referida LGPD e demais leis aplicáveis. 

29.3 O fornecedor declara que: 

a) respeita o direito à privacidade dos titulares dos Dados Pessoais no âmbito da execução dos 

Serviços, 

b) realiza o melhor uso da tecnologia da informação para a satisfação de seus clientes e da 

sociedade, e; 

c) visa a sustentabilidade e autonomia empresarial na prestação dos Serviços para assegurar a 

estabilidade e a continuidade de seus serviços. 

29.4 Comunicar ao município eventual alteração de sua razão social ou de controle acionário e 

de mudança em sua Diretoria, Contrato ou Estatuto Social, enviando, no prazo de sessenta (60) dias, 

contados a partir da data de registro da alteração, a devida documentação. 

29.5 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios da LGPD, vedado seu compartilhamento com 

terceiros. 

29.6 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados, com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos 

29.7 Fica vedada qualquer utilização de dados ou informações do município, para quaisquer 

fins, sem a expressa autorização. 

30 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

30.1 Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou instrumento 

equivalente. 

30.2 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, o cancelamento do registro e dos 

pedidos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

30.3 É facultado o Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de 

classificação e habilitação. 



 

  

30.4 Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. Quando for o caso, estes 

deverão ser enviados via sistema. 

30.5 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

30.6 As publicações legais do município ocorrerão no Diário Oficial dos Municípios, sendo todas as 

informações relativas ao presente procedimento publicadas no endereço eletrônico ... 

30.7 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro e observarão a legislação 

aplicável. 

30.8 A participação do licitante nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital, 

e no fiel cumprimento das condições estabelecidas, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. 

30.9 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro e observarão a legislação 

aplicável. 

30.10 São partes integrantes deste Edital os seguintes ANEXOS: 

a) ANEXO I – Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar; 

b) ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

c) ANEXO III – Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de habilitação; 

d) ANEXO IV – Declaração de Ausência de Condenação; 

e) ANEXO V – Declaração de Ausencia de Vínculo 

f) ANEXO VI – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

g) ANEXO VII – Declaração de Enquadramento Receita Bruta; 

h) ANEXO VIII - Declaração de Cumprimento do artigo 7º, inciso XXXIII; 

i) ANEXO IX - Declaração de reserva de cargos; 

j) ANEXO X– Declaração de integralidade de custos; 

k) ANEXO XI – Declaração LGPD; 

l) ANEXO XII –Ata de Registro de Preços; 

São Francisco do Pará, 17 de março de 2025. 

 

 

 

ANTONIO RONALDO NOBRE DO NASCIMENTO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 



 

  

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE MÁQUINAS 

PESADAS E CAMINHÕES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE 

SÃO FRANCISCO DO PARÁ/PA. 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE. 

De acordo com as justificativas apresentadas no Documento de Formalização de Demanda, a 

Secretaria de Infraestrutura, com o objetivo de garantir a realização de obras e serviços essenciais 

para a manutenção e melhoria da infraestrutura urbana e rural, solicita a contratação de máquinas 

pesadas e caminhões por meio de processo licitatório. A contratação se faz necessária devido à 

insuficiência de veículos e equipamentos adequados para atender às demandas de pavimentação, 

terraplanagem, recuperação de vias públicas, drenagem e outras obras que visam melhorar a 

qualidade de vida da população e facilitar o desenvolvimento de diversas áreas do município. 

Atualmente, a falta de equipamentos adequados compromete a agilidade, a eficiência e a qualidade 

dos serviços executados pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, ocasionando atrasos e 

prejudicando a execução de projetos importantes para a comunidade. A contratação de máquinas 

pesadas e caminhões, conforme especificado na lista de itens, garantirá maior celeridade e 

eficiência nas obras, atendendo às necessidades de manutenção e ampliação da infraestrutura 

local. 

Destaca-se ainda a importância do Caminhão Compactador no processo de coleta de resíduos tanto 

urbanos quanto rurais. Este equipamento é essencial para garantir a coleta eficiente dos resíduos 

sólidos, otimizando o processo de coleta e transporte, e contribuindo significativamente para a 

organização e limpeza das vias públicas. A coleta adequada dos resíduos também contribui para a 

redução de impactos ambientais, uma vez que facilita o transporte e a disposição final dos 

mesmos, alinhando-se às práticas de preservação ambiental e de saúde pública. 

Os veículos e máquinas a serem contratados são fundamentais para a execução das atividades 

previstas no plano de trabalho da Secretaria, sendo todos com especificações técnicas que atendem 

às exigências de segurança, potência e desempenho para os serviços que se propõem realizar 

 

3. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SER CONTRATADAS. 

Os quantitativos estão descriminados no anexo I deste. 

4. PRAZO E PRORROGAÇÃO. 

4.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4.1.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ARP, inclusive o acréscimo 

de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.2. A prorrogação da vigência da ata observará o seguinte: 

a)  somente o saldo remanescente será mantido; 

b)  deverá ser indicado expressamente o prazo de prorrogação; I 

c)  deverá ser confirmado se os preços registrados permanecem atualizados, por meio de pesquisa 

de preços realizada na forma do Decreto nº 48.816, de 2023; e 

d)  será formalizada mediante termo aditivo. 



 

  

4.2. O prazo de vigência do contrato firmado no ano de 2025 será até 31 de dezembro de 

2025 e poderá ser prorrogado de acordo com a lei. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO. 

Fase de Contratação: O ciclo de vida da locação se inicia com a licitação, que terá como objetivo 

selecionar a empresa fornecedora de máquinas pesadas e caminhões com as características 

específicas estabelecidas no termo de referência. A licitação será conduzida de acordo com a 

legislação vigente, garantindo a transparência e a competitividade do processo. A empresa 

vencedora será responsável por fornecer os equipamentos de acordo com as especificações 

contratuais, garantindo sua boa condição de uso e mantendo-os dentro das normas de segurança e 

desempenho exigidas. 

Fase de Implementação: Após a assinatura do contrato, a empresa contratada se comprometerá a 

disponibilizar os equipamentos locados, sem a necessidade de aquisição inicial por parte da 

Prefeitura, o que reduz significativamente o impacto financeiro no orçamento municipal. Os 

veículos e máquinas serão entregues prontos para uso, com toda a documentação de regularidade, 

licenciamento e manutenção em dia, possibilitando que os serviços de infraestrutura, como 

pavimentação, terraplanagem e outros, sejam iniciados imediatamente, sem a necessidade de 

esperar pela entrega de novos equipamentos. 

Fase de Utilização e Manutenção: Durante a vigência do contrato de locação, os equipamentos 

serão mantidos pela empresa contratada, o que elimina a responsabilidade da Prefeitura por custos 

relacionados à manutenção preventiva e corretiva, bem como pela substituição de peças e 

componentes. A empresa contratada terá a obrigação de garantir o funcionamento adequado dos 

equipamentos, realizando as manutenções necessárias para que os serviços não sejam 

interrompidos. Isso assegura que a Prefeitura utilize equipamentos sempre em boas condições, 

com alta disponibilidade para as atividades diárias de infraestrutura. 

Fase de Desmobilização e Encerramento: Ao término da vigência do contrato de locação ou 

quando não houver mais a necessidade dos equipamentos, a empresa contratada se 

responsabilizará pela desmobilização dos veículos e máquinas, retirando-os do município sem a 

necessidade de um processo de venda, como aconteceria no caso de uma aquisição. A 

desmobilização será realizada sem impacto para o município, uma vez que a Prefeitura não ficará 

com ativos permanentes e não precisará se preocupar com a venda ou a depreciação dos 

equipamentos ao longo do tempo. 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONTRATADO. 

A seleção deve ser feita com base nos critérios estabelecidos na Lei Federal de Licitações Nº 

14.133/21 e suas alterações posteriores. 

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 

7.1. Trata-se de uma aquisição de material de consumo e permanente, a ser contratado 

mediante licitação na modalidade Pregão Eletrônico para Registro de Preços, nos termos da Lei n° 

14.133/2021.  

7.1.1. A utilização do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela necessidade de assegurar 

a contratação de forma eficiente e econômica, atendendo às demandas periódicas e eventuais da 

secretaria, de acordo com seu planejamento. 

7.1.2. O Sistema de Registro de Preços permite maior flexibilidade e eficiência no 

atendimento das necessidades da administração pública, possibilitando a contratação conforme a 



 

  

disponibilidade orçamentária e a necessidade efetiva, evitando o desperdício de recursos públicos 

e garantindo a execução das atividades programadas. 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

8.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto. 

8.2. Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista no artigo 96 e seguintes da 

Lei 14.133/2021, tendo em vista que tal exigência poderá elevar demasiadamente o preço. 

8.3. A garantia dos itens objeto da contratação é definida de acordo com a legislação 

brasileira, principalmente pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC), que estabelece os 

direitos e deveres tanto do consumidor quanto do fornecedor.  

9. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL. 

9.1. Os itens serão contratados a critério da secretaria, através de ordem de serviço emitida 

pelo Setor de Compras. 

9.2. As despesas com frete e entrega são de responsabilidade da contratada. 

9.3. Todo e qualquer ônus decorrente da execução do contrato serão de exclusividade do 

contratado. 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133. de 2021 e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

10.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

10.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 

10.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

10.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

10.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

10.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 



 

  

10.8. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 

onerar o objeto do contrato. 

10.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

10.10. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

10.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 

empresa que deverá apresentar a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e 

Certidão de regularidade fiscal Estadual, Certidão de regularidade fiscal Municipal e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

11. PAGAMENTO. 

11.1. FORMA DE PAGAMENTO 

11.1.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicado pelo contratado. 

11.2. PRAZO DE PAGAMENTO 

11.2.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da nota fiscal/fatura. 

11.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

11.2.3. No caso de atraso pela contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPGM de correção monetária. 

11.3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.3.1. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressão elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

11.3.2. O prazo de validade 

11.3.3. A data de emissão  

11.3.4. Os dados do contrato e do órgão contratante  

11.3.5. O período respectivo de execução do contrato  

11.3.6. O valor a ser pago, e 

11.3.7. Eventual destaque do valore de retenções tributárias cabíveis. 



 

  

11.3.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante. 

11.3.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal. 

11.3.10. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a 

critério da contratante. 

11.3.11. Não havendo regularização ou sendo e defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

11.3.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado 

a ampla defesa.  

11.3.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

São obrigações da Contratante: 

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o Termo de Referência. 

12.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado. 

12.3. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente de acordo com as 

condições estabelecidas. 

12.4. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato: 

12.5. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

12.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 



 

  

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

A Contratada obriga-se a: 

13.1. Executar o serviço de acordo com a proposta apresentada e alinhada com a 

CONTRATANTE. 

13.2. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

13.3. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

14. INFRAÇÕES E SANSÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

14.1.1. der causa a inexecução parcial do contrato: 

14.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 

14.1.3. der causa à inexecução total do contrato. 

14.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 

14.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

14.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

14.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado: 

14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa 

14.1.9. durante a execução do contrato: 

14.1.10. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

14.1.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

14.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação 

14.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1ª de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não 1 grave (art. 156, §4º, da Lei). 



 

  

14.2.2. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h. i. j. k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas, c, d, e, f 

e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art, 156, §5º, da Lei). 

14.2.3. Multa: 

14.2.3.1. monitoria de 1% (um por cento) por dia sie atraso injustificado sobre o valor da parcela 

adimplida, até o limite de 30 (trinta) dias: 

14.2.3.2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

Inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial: 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°) 

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §9°) 

14.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

14.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor. a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

14.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 primas dias a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133 de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°): 

14.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.9.2. as peculiaridades do caso concreto;  

14.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.9.4. os danos que dela provierem para a Contratante; 

14.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133 de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846 de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 



 

  

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

14.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

14.12. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161) 

14.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

15. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

15.1. Não há histórico de valores de contratação deste objeto no município de São Francisco 

do Pará, uma vez que a necessidade de locação de máquinas pesadas e caminhões para a Secretaria 

Municipal de Infraestrutura é uma demanda recente. Contudo, os valores estimados para a 

contratação serão baseados nas normas e regulamentações vigentes, levando em consideração os 

custos de mercado para locação de equipamentos semelhantes, bem como a análise de propostas e 

cotações realizadas no âmbito estadual e regional. 

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação ocorrerão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS. 

Fica eleito o Foro da cidade de São Francisco do Pará/PA, como o único capaz de dirimir as 

dúvidas oriundas do Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 
São Francisco do Pará /PA, xx de xxxxxxx de 2025. 

AGENTE RESPONSÁVEL: 

______________________________________ 

JANUSA MÉRLEM DOS SANTOS LOPES  

Engenheira Civil e de Segurança do Trabalho  

CREA-PA 21222D-PA 

AUTORIDADE RESPONSÁVEL: 

____________________________________ 

ODJONES MARQUES DA CRUZ  

Secretário Municipal de Infraestrutura 

Decreto nº 002/2025/GABPMSFP 



 

  

 

 

ANEXO 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. DE 
VEÍCULOS QUANTIDADE 

1 

CAÇAMBA - Especificação: caminhão basculante trucado 
6x2 com capacidade de 12m³, motor a diesel, potência 
180cv e equipamento com todos os acessórios de 
segurança, com no máximo 10 (dez) anos de uso. sem 
condutor e manutenção por conta da empresa contratada.  

MÊS  4 12 

2 

PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS COM CAPACIDADE DE 
1,90M³ - Especificação: motor a diesel, potência 160cv e 
equipamento com todos os acessórios de segurança, com 
no máximo 10 (dez) anos de uso. Sem operador e 
manutenção da empresa contratante. 

MÊS  2 12 

3 

RETROESCAVADEIRA 4X4, COM CONCHA DIANTEIRA COM 
CAPACIDADE DE 1,20M³ E TRASEIRA DE 0,30M³. - 
Especificação: motor a diesel, potência 75cv e equipamento 
com todos os acessórios de segurança, com no máximo 10 
(dez) anos de uso. Sem operador e com manutenção por 
conta da empresa contratada. 

MÊS  2 12 

4 

TRATOR AGRICOLA DE PNEU. - Especificação: motor a 
diesel, potência 50cv e equipamento com todos os 
acessórios de segurança, com no máximo 10 (dez) anos de 
uso. Sem operador e com manutenção por conta da empresa 
contratada.  

MÊS  2 12 

5 
TRATOR COM ROÇADEIRA HIDRÁULICA ARTICULADA DE 
PORTE MÉDIO. - Sem motorista e com manutenção por conta 
da empresa contratada  

MÊS 2 12 

6 

CAMINHÃO MUNK.  Especificação: refrigerado com cesto 
aéreo, potência mínima de 100cv, com capacidade mínima 
de 3 toneladas no munk e capacidade de carga mínima de 8 
toneladas, com lança de no mínimo 10mts. Sem operador e 
com manutenção por conta da empresa contratada 

MÊS 2 12 

7 
CAMINHÃO PIPA.  Especificação: caminhão pipa com 
capacidade de 15.000 lts. Sem motorista e com manutenção 
por conta da empresa contratada  

MÊS 2 12 

8 
CAMINHÃO BITRUK Especificação 24280 com plataforma 10 
metros e guindastes 25 toneladas ano/2017 Sem motorista e 
com manutenção por conta da empresa contratada 

MÊS 1 12 

9 
CAMINHÃO COMPACTADOR: Especificação: capacidade de 
carga para 15 m3 por viagem, com dispositivo lifter com 
capacidade de 1000 kg, ano de fabricação a partir de 2014, 

MÊS 2 12 



 

  

10 

Caminhão Carroceria . Carroceria Aberta  capacidade de até 
6.000 kg, 
equipamentos de Segurança Cintos de segurança, triângulo 
de sinalização, extintor de incêndio, lanternas, Cabine 
Simples ou dupla, capacidade para até 3 ocupantes 

MÊS 2 12 

11 

CAMINHÃO POLIGUINDASTE TRUK Especificação com 
equipamento para duas caixas acompanhando com 10 
caixas 7 toneladas/ ano 2017, Sem operador e com 
manutenção por conta da empresa contratada 

HORA   500 

12 

PAVIMETADORA DE ASFALTO - Especificação: Peso 
Operacional -Com Se34 Vt 8730 Kg Peso Do Trator 7300 Kg / 
Peso Operacional - Com Se34 V 8550 Kg Faixa Padrão De 
Pavimentação 1,75 A 3,42m (5 Pés 9 Pol A 11 Pes 2 Pol) 
Velocidade Máxima De Percurso 11km/H, Velocidade 
Máxima De Pavimentação 64m/Min Largura Máxima De 
Pavimentação 4.6m Potencia Bruta Do Motor 55kw, Modelo 
Do Motor Cat C3 3 B, Capacidade Do Tanque De 
Combustível 110l, Tanque De Lavagem A Jato D'agua 28l. 
Com operador, sem combustível e manutenção por conta da 
empresa contratada. 

HORA  - 500 

13 

ROLO COMPACTADOR AUTOPROPULSOR LISO. -  
Especificação: motor a diesel, peso operacional 5.000kg e 
com dispositivo de segurança, com no máximo 10 (dez) anos 
de uso. Com operador, sem combustível e manutenção por 
conta da empresa contratada. 

HORA  - 500 

14 

ROLO COMPACTADOR AUTOPROPULSOR PÉ DE CARNEIRO.  
Especificação: motor a diesel, peso operacional 5.000kg e 
com dispositivo de segurança, com no máximo 10 (dez) anos 
de uso. Com operador, sem combustível e manutenção por 
conta da empresa contratada. 

HORA  - 500 

15 

MOTONIVELADORA. Especificação: 140k/12k/120k – 
caterpillar ou similar, com no máximo 10 (dez) anos de uso. 
Com operador, sem combustível e manutenção por conta da 
empresa contratada.. 

HORA  - 1000 

16 

TRATOR ESTEIRA NÃO ARTICULADO. Especificação: Trator de 
esteira não articulado D6 ou similar, em bom estado de 
funcionamento. Com operador, sem combustível e 
manutenção por conta da empresa contratada. 

HORA  - 500 

 

 

  



 

  

 

ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Apresentamos nossa proposta para aquisição do objeto da presente licitação Pregão, na Forma 

Eletrônica acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

 

1 – IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

2 – PREÇO 

Deverá ser cotado, preço unitário e total PROPOSTA FINAL: R$ (Por extenso) 

 

3 – CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Edital. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

RELAÇÃO DOS ITENS. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. DE 
VEÍCULOS 

QUANT. DE 
HORAS/MÊS 

VALOR 
UNITARIO 
VEICULO 

HORA 

VALOR 
MESAL 

VALOR 
TOTAL 

1 

CAÇAMBA - Especificação: caminhão 
basculante trucado 6x2 com 
capacidade de 12m³, motor a diesel, 
potência 180cv e equipamento com 
todos os acessórios de segurança, com 
no máximo 10 (dez) anos de uso. sem 
condutor e manutenção por conta da 
empresa contratada.  

MÊS  4 12       



 

  

 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

De 60 (doze) dias, podendo ser prorrogado. 

Obs.: Nos preços cotados estão incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita 

execução do objeto, entregas nos municípios consorciados, encargos sociais e inclusive as despesas 

com materiais e/ou equipamentos fornecidos, mão de obra especializada ou não, fretes, seguros em 

geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e 

Previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a 

terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais 

e federais, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa do objeto desta licitação. 

 

 

 

LOCAL E DATA 

 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 



 

  

ANEXO III 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

(Razão social da empresa)  CNPJ nº  , 

sediada em (endereço) , declara, sob as penas da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente 

processo licitatório. 

 

 

OBS – Se for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – EPP com problemas na habilitação, 

fazer constar tal ressalva. 

 

 

LOCAL E DATA 

 

 

 

 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO 

 

 

 

 

(Razão social da empresa) CNPJ nº , sediada em (endereço) 

, declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, 2021,que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do edital, não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

 

 

 

 

 

 

 

LOCAL E DATA 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO 

 

 

 

(Razão social da empresa) CNPJ nº , sediada em (endereço) , 

declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, 2021, que não mantem vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau. 

 

 

 

 

 

LOCAL E DATA 

 

 

 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 



 

  

ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

A empresa , inscrita no CNPJ sob o nº , por intermédio de seu 

representante  legal, o(a) Sr.(a.) ou procurado , portador(a) da Carteira de identidade nº , 

do CPF nº  , DECLARA, sob as penas elencadas na Lei Federal n° 14.133, de 

2021, que em conformidade com o previsto no art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 

15 de dezembro de 2006, ter a receita bruta equivalente a uma (microempresa ou 

empresa de pequeno porte). 

Declara também que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. Declara ainda que não há 

nenhum dos impedimentos previstos no § 4°, art. 3° da LC 123/06. 

 

 

 

 

LOCAL E DATA 

 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE RECEITA BRUTA PARA FINS DE 

BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 123/2006 

 

 

A empresa , inscrita no CNPJ sob o nº 

, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou procurador , portador(a) da 

Carteira de Identidade nº , do CPF nº   , DECLARA, sob as penas 

elencadas na Lei Federal n° 14.133, de 2021, que não extrapolou a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte no ano-calendário desta licitação, em 

conformidade com o previsto no inciso II, do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 15 de 

dezembro de 2006. 

 

 

 

 

LOCAL E DATA 

 

 

 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 



 

  

ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

 

 , inscrito no CNPJ n° _, por intermédio de  seu  representante legal  

o(a)  Sr(a). , portador(a) da  Carteira  de  Identidade nº e do CPF nº , DECLARA, para fins do 

disposto no inciso V do artigo 68, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos (art. 

7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal). 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . (Observação: em 

caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

 

 

 

LOCAL E DATA 

 

 

 

 

 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 



 

  

ANEXO IX 

 

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

 

 

 

 

(Razão social da empresa) CNPJ nº , sediada em (endereço) , 

declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que cumpre as exigências de reserva de 

cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas. 

 

LOCAL E DATA 

 

 

 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 



 

  

ANEXO X 

 

DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DE CUSTOS 

 

 

 

 

(Razão social da empresa) CNPJ nº , sediada em (endereço) , 

declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que a proposta econômica compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição da 

República Federativa do Brasil, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, sob pena de desclassificação. 

 

LOCAL E DATA 

 

 

 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 



 

  

ANEXO XI 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

PESSOAIS (LGPD) - LEI N. 13.709/2018 

 

 

1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 

especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassadas em decorrência da execução 

contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das 

informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para 

viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual. 

3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, 

morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da 

execução contratual, por inobservância à LGPD. 

4. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), o município, para a execução do serviço objeto do edital, terá acesso aos dados pessoais dos 

representantes da LICITANTE, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico e 

residencial, cópia do documento de identificação. 

5. A LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com 

intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo município. 

6. A LICITANTE fica obrigada a comunicar o município, em até 24(vinte e quatro) horas, qualquer 

incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito que 

possa vir a impactar e/ou afetar o município, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da 

LGPD. 

LOCAL E DATA 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 

 



 

  

 

ANEXO XII 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO PARÁ/PA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ......... 

Pelo presente instrumento particular de contrato, o MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO 

PARÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXX, Centro, 

com CNPJ/MF sob  nºXXXXXXXXXXXXXX,  doravante denominada 

simplesmente de CONTRATANTE, representada neste ato por seu Prefeito Municipal Sr. 

XXXXXXX brasileiro, XXXXX, funcionário público municipal, CPF/MF nº 

, residente e domiciliada na Rua nº , Bairro centro, Município de 

, Estado de Pará, e     , 

CNPJ/MF   sob   nº   ,   com   sede   na Rua ,  

Bairro  ,  cidade  de 

, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, representada neste ato por seu Procurador 

Sr.    , tendo em vista o estatuído na letra  , 

inciso , do artigo   da Lei Federal nº 14.133/21 e conforme 

Processo Licitatório nº  , na modalidade de Concorrência, tem entre si justa e acordada, 

na melhor forma de direito, a celebração do presente contrato mediante as seguintes cláusulas e 

condições: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ 

, especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo    [do edital 

de Licitação nº ........../20...] ou [do Aviso da Contratação Direta nº], que é parte integrante desta 

Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 

transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 



 

  

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

3.2. {Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas participantes do registro 

de preços: 

Item nº gãos 

Participantes 

Unidade Quantidade 

    

    

    

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme a 

legislação vigente 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 



 

  

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 

ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação 

da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 



 

  

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 

o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 



 

  

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 



 

  

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado 

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS. 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 



 

  

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 



 

  

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 

nº 11.462, de 2023. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. O fornecimento deverá ser rigorosamente de acordo com a descrita no Termo de Referência, 

não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daquele. 

10.2. Os preços cotados incluem as despesas de custo, como: seguro, encargos fiscais, comerciais, 

sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza. 

10.3. Durante a Vigência do contrato, a CONTRATADA deverá atender prontamente às 

requisições e especificações deste TERMO DE REFERÊNCIA, a partir da solicitação através de 

ordem de fornecimento do Setor solicitante. 

10.4. Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, 

comerciais, fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia de 

pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando 

solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação. 

10.5. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código 

de Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, os empregados da CONTRATADA intentarem 

reclamações trabalhistas contra a Contratante. 

10.6. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de pessoal 

necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e 

Previdenciárias. 

10.7. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, 

no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato. 

10.8. Manter, na direção da confecção dos produtos, representante ou preposto capacitado 

e idôneo que a represente, integralmente, em todos os seus atos. 

10.9. Apresentar, no caso de pessoa jurídica, a cada pagamento, quando houver fornecimento 

de material, a quitação para com a Seguridade Social (CND) e FGTS. 

10.10. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas. 

10.11. Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito da 



 

  

CONTRATANTE a respeito do presente contrato e dos fornecimentos a ele inerentes; 

10.12. Cumprir os fornecimentos conforme disposições do presente contrato; 

10.13. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura ou a terceiros, por ação ou 

omissão no fornecimento do presente Contrato. 

10.13. Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela Contratante. 

10.14. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como 

da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJ. 

10.15. Dando assistência quando necessário. Deverá manter suporte de manutenção, a fim de 

atender as solicitações encaminhadas pela administração, quando de consertos, manutenções e 

adequações necessárias; 

10.16. Prestar os serviços dentro dos prazos, parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às 

normas regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica. 

10.17. O maquinário deverá estar em excelente estado de conservação, com toda a 

documentação regular. Caso não esteja em nome da empresa licitante deverá ser apresentado 

contrato de locação firmado pelo licitante. 

11. DAS PENALIDADES 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 

ata. 

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 

inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

12. CONDIÇÕES GERAIS 

12.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 



 

  

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

12.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 

vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver). 

Local e data Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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